
 
 
 
 

 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO Nº 002/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Processo nº: 835/2024 

Modalidade: Pregão 002/2024 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço por Item. 

 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de São Simão-GO, por meio do 
Departamento de Licitação, com endereço no Edifício Aniceto Ferreira de Castro, Centro 
– Praça Cívica mº 02, na cidade de São Simão-GO, através da Pregoeira e equipe de 
apoio, designados pela portaria 05/2024 de 05 de janeiro de 2024, com autorização do 
Presidente da Câmara Municipal, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Objeto: Refere-se à Aquisição eventual, futura e parcelada de materiais e equipamentos 

de limpeza, higienização e utensílios para copa/cozinha para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de São Simão, conforme especificações, quantitativos e condições 

constantes do Termo de Referência– Anexo I, deste edital. 

 

Registro de Preços: As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem 
como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA:  

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Dia 11/04/2024 às 08:59 (oito 
horas e cinquenta e nove minutos).  

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 11/04/2024 às 09:00 (nove 
horas).  

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br  

 

1. DO OBJETO 



 
 
 
 

 
 
O objeto da presente licitação é a à Aquisição eventual, futura e parcelada de materiais e 

equipamentos de limpeza, higienização e utensílios para copa/cozinha para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de São Simão, conforme especificações, quantitativos 

e condições constantes do Termo de Referência. 

1.1. - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

2.6. - Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.6.3. - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 
 
 
 

 
 
2.6.5. - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. - A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições 
estabelecidas neste Edital e a observância de regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive em relação a recursos. O não cumprimento destas condições 
resultará no impedimento sumário do licitante neste certame; 

2.6.8. - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.9. - Agente público do órgão ou entidade licitante 

2.6.10. - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.6.11. - - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio mencionadas no artigo 15 da Lei nº 
14.133, de 2021 

2.6.12. - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. - O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.8. - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.10. - O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.11. - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 



 
 
 
 

 
 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. - A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. - O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo 
do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

AVULSO MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL 

R$ 98,00 R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. - Caso exista identificação do titular da proposta registrada, esta será desclassificada 
pelo Pregoeiro (a) 

3.4. - Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 
e 7.12.1 deste Edital. 

3.5. - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.5.1. - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



 
 
 
 

 
 
3.6. - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.7. - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8. - A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

3.12. - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

3.13.2. -  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 



 
 
 
 

 
 
3.16. - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. - Valor unitário e total do item; 

4.1.2. - Marca; 

4.1.3. - Modelo;  

4.1.4. - Quando o produto for de fabricação da empresa, os campos marca e modelo 
deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta: (Ex: a palavra (marca 
própria)) 

4.1.5. - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

4.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. - Na presente licitação, o licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de 
ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas 

4.8. - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.10. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 



 
 
 
 

 
 
4.10.1. - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. - O(A) Pregoeiro(a) pode suspender a sessão para visualizar e analisar 
preliminarmente as propostas ofertadas, inseridas no sistema eletrônico, confrontando as 
características com as exigências do edital e seus anexos, podendo DESCLASSIFICAR, 
de forma justificada, aquelas que não atendam as conformidades, sejam omissas ou 
apresente irregularidades insanáveis. 

5.3. - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.3.1. - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2. - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.3. - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.5. - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

5.6. - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

5.7. - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.8. - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  



 
 
 
 

 
 
5.10. - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de: 0,10% (zero virgula dez por cento). 

5.11. - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15s (quinze segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.12. - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.13. - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.13.1. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.2. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 02 min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3. - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.13.4. - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.13.5. - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.13.6. - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze 
minutos). Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até 10 min (dez minutos), aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.7. - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 min (cinco 
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.8. - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.9. - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.10. - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 
 
 
 

 
 
5.13.11. - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 
5.13.9, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.12. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 02 min (dois minutos) do período de duração da sessão pública. 

5.13.13. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 02 min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.14. - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.13.15. - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.13.16. - Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

5.14. - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

5.18. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas 24 hs (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, https://licitanet.com.br/. 

5.19. - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 



 
 
 
 

 
 
5.20.2. - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

5.21.2.2. - Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

5.21.2.4. - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 



 
 
 
 

 
 
5.22.1. - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.22.2. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.22.3. - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.22.4. - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 
02 hs (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.3.3. - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 



 
 
 
 

 
 
6.4. - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.5. - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

6.7. - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. - Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.7.4. - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.9.2. - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.10. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

6.11. - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 



 
 
 
 

 
 
6.12. - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.13. - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 

7.1.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que 
é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

7.2. JURÍDICA 

7.2.1 - Ato Constitutivo;  

7.2.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

7.2.1.2 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, 
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou; 

7.2.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, ou; 

7.2.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 



 
 
 
 

 
 
7.2.1.5 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

7.2.1.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, ou; 

7.3. FISCAL SOCIAL e TRABALHISTA 

7.3.1 - Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 
(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

7.3.2 - Certificado de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

7.3.3 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor; 

7.3.4 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

7.3.5 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado em vigor; 

7.3.6 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município; 

7.3.7 - Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 
documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de sua expedição; 

7.3.8 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 

7.3.9 - Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 
emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

7.3.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 
efeito de certidão negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito da 
assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua 



 
 
 
 

 
 
7.3.11 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2° do Art. 43, da 
LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no § 5° do Art. 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

7.4. DECLARAÇÕES: 

a) ANEXO II – Declaração Única 

b) ANEXO III – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  

c) ANEXO IV – Declaração - LGPD 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1 - Comprovação de um ou mais, atestado ou declaração de capacidade técnica 
emitido por empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da 
empresa emitente, período em que a licitante participante forneceu ou prestou serviços do 
objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato que originou a determinada 
capacidade técnica e se foi satisfatório seu cumprimento; 

7.5.1.1 - Comprovação de aptidão (Atestado Capacidade Técnica) para o fornecimento de 
bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.5.1.2 - A contratada deverá apresentar Termo de Autorização para a prestação de 
Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL e as demais 
autorizações legais para prestar o serviço; 

7.5.2 - A proponente deverá demonstrar capacidade técnica por parte de seu(s) 
responsável(eis) técnico(s), para execução dos serviços conforme segue: Comprovação 
da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de CAT (Certidão de Acervo 
Técnico em nome do responsável técnico pertencente ao quadro da empresa, 
comprovando a execução de 50% (cinquenta por cento) sobre a quantidade global dos 
serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior às parcelas de maior relevância técnica; 

7.5.3 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados para pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, comprovando sua aptidão de desempenho de atividade condizente com o objeto 
da respectiva licitação. 

7.5.4 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante 

7.5.5 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor 

7.5.6 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos 



 
 
 
 

 
 
7.5.7 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada o(a) pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, 
implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MP/GO 
(Ministério Público de Goiás), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme 
art. 178 da Lei Federal 14.133/2021, art. 337 - I capítulo IIB Decreto 2848/1940; 

7.5.8 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

7.5.8.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.5.8.2 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

7.5.8.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual; 

7.5.8.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.5.8.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

7.5.8.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

7.5.8.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.5.9 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.5.10 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.5.11 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado 

7.5.11.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-



 
 
 
 

 
 
financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

7.5.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia 

7.5.13 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021 

7.5.14 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.15 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.5.16 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5.17 - A habilitação será verificada através do HABILITANET, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.5.18 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.5.19 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.5.19.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

7.5.20 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5.21 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 
mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.5.22 - Na hipótese da Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio 
do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 

7.5.23 - A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 



 
 
 
 

 
 
7.5.24 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.5.25 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

7.5.26 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.5.27 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.5.28 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.5.29 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.5.30 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 0 

7.5.31 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.5.32 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 

7.5.33 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 



 
 
 
 

 
 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

8.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

8.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1 - Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

9.1.2 - Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata 

9.2.1 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

9.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

9.3.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2 - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 16, §3° do Decreto Municipal nº 090/2024. 



 
 
 
 

 
 
9.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1 - Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

9.4.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. - Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema, sob pena de preclusão; 

10.3.2. - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer. Nesse momento a Pregoeira não 
adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso;  

10.3.3. - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento.  

10.4. - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 



 
 
 
 

 
 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico [https://saosimao.go.leg.br/]. 

 

11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens registrados, nas seguintes situações: 

11.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

11.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

11.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

12.1.1. - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2. - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  



 
 
 
 

 
 
12.1.2.4. - Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. - Fraudar a licitação 

12.1.6. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. - Advertência;  

12.2.2. - Multa; 

12.2.3. - Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. - As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. - As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. - Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  



 
 
 
 

 
 
12.4.1. - Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. - Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. -  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 
9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

12.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

12.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 
 
 
 

 
 
12.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

13.2. - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

13.3. - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações 
Eletrônicas. 

13.4. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.4.1. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 



 
 
 
 

 
 
14.8. - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://saosimao.go.leg.br/ 

14.11. - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
deste Edital será o da Comarca de São Simão - GO; 

15. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS: 

a) ANEXO I - Termo de Referência 

EM APENSO DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

b) ANEXO II – Declaração Única 

c) ANEXO III – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

d) ANEXO IV – Declaração – LGPD 

e) ANEXO V- Modelo de Proposta de Preços 

f) ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

São Simão - GO, 20 de março de 2024. 

 
 
 
 

Camila Araujo Ribeiro Furtado 
Pregoeira 

 
Aprovado por: 

 
 
 
 

Ailton Lopes de Araujo 
Presidente da Câmara Municipal de São Simão 

  



 
 
 
 

 
 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

Aquisição eventual, futura e parcelada de materiais e equipamentos de limpeza, 

higienização e utensílios para copa/cozinha para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de São Simão. 

Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades estimadas 

no escopo da tabela anexa. Essa tabela foi elaborada com base nas especificações 

contidas no estudo técnico preliminar correspondente ao estudo desta  contratação. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 
A Câmara Municipal de São Simão-GO, por intermédio do responsável pelo 

Setor Requisitante, com intuito de adquirir materiais e equipamentos de limpeza, 

higienização e utensílios para copa/cozinha, para atender as necessidades da câmara, vem 

promover processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de contratar empresa 

para o fornecimento dos itens.  

A limpeza dos ambientes, sobretudo dos locais públicos onde tramitam 

centenas de pessoas por dia é questão de saúde, pois um ambiente sujo pode transmitir 

diversas doenças oriundas de bactérias, ácaros e insetos.   

A aquisição dos materiais e equipamentos de limpeza, higienização justifica-se pela 

necessidade de manter a limpeza, higienização e desinfecção nas dependências da 

Câmara.   

Os utensílios de copa e cozinha irão suprir aqueles utensílios que pelo desgaste 

natural do tempo de uso ou mesmo pela inexistência deles se fizerem necessários nas 

copas e cozinha da Câmara.  

A aquisição dos produtos supracitados faz-se necessária para atender as 

necessidades da Câmara no aspecto de manutenção e limpeza dos ambientes, na sede, 

anexo e Subcâmara, dessa casa de Leis. 

 



 
 
 
 

 
 
3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Eletrônico, tipo: Ata de 

registro de preço. 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO 

4.1. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma parcelada, 

no prazo máximo de 48h após a solicitação.  

4.2. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será de 

01(um) ano, contados a partir da assinatura deste.  

4.3. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, 

carga, descarga e montagem dos materiais necessários para a execução dos serviços, 

assim como os custos provenientes de tais atos.  

4.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 

Solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 

encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

5. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, a critério da 

Administração, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6. DO PAGAMENTO 

O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação 

do documento fiscal correspondente. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente  da 

CONTRATADA. 

A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos 

bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza 

fiscal, acrescida das seguintes informações: 

a) Indicação do número do CONTRATO; 

b) Indicação do objeto do CONTRATO; 

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o 

faturamento, (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver; 

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal. 

A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 

de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 

1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à CONTRATADA o destaque deste 

imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não 

incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive 

o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e 



 
 
 
 

 
 
das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança 

ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na 

seguinte rubrica: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO 

 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA  

MATERIAL DE CONSUMO 

02.01.01.031.0128.2034.3.3.90.21 –  

Subelemento: 21 Material de Copa e Cozinha 

02.01.01.031.0128.2034.3.3.90.22 – Material de Limpeza e Produção 

Subelemento: 22 Material de Limpeza e Produção 

Ficha Orçamentária – 0317   

 

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

A fiscalização ficará a cargo da Senhora Carla Araujo Ribeiro, funcionária efetiva do Poder 

Legislativo, no cargo de Secretaria Geral. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor 

proposta por valor global, desde que apresente a seguinte documentação e na seguinte 

forma: 

 

 9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA (EXCLUSIVO PARA PESSOA JURÍDICA)  



 
 
 
 

 
 
 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

9.1.1  Ato Constitutivo;  

9.1.2  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

 9.1.3 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

9.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou; 

9.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.1.6 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

9.1.7 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores, ou; 

9.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

9.2.1  Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

9.2.2  Certificado de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

9.2.3 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, 

em vigor; 

9.2.4  Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 



 
 
 
 

 
 
9.2.5 Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado em vigor; 

9.2.6  Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município; 

9.2.7 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 

documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de sua expedição; 

9.2.8  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto licitado; 

9.2.9 Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 

emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

9.2.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito de certidão negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito da 

assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua 

9.2.11 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2° do Art. 43, da LC 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no § 5° do Art. 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

9.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:  

9.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. 

Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão 

com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da 

realização da licitação.  

 



 
 
 
 

 
 
9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

9.4.1 Comprovação de um ou mais, atestado ou declaração de capacidade técnica emitido 

por empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa 

emitente, período em que a licitante participante forneceu ou prestou serviços do objeto 

semelhante ao licitado, numeração do contrato que originou a determinada capacidade 

técnica e se foi satisfatório seu cumprimento; 

9.4.2 Comprovação de aptidão (Atestado Capacidade Técnica) para o fornecimento 

de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso. 

9.4.3  A contratada deverá apresentar Termo de Autorização para a prestação de 

Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL e as demais 

autorizações legais para prestar o serviço; 

9.4.4 A proponente deverá demonstrar capacidade técnica por parte de seu(s) 

responsável(eis) técnico(s), para execução dos serviços conforme segue: 

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de CAT 

(Certidão de Acervo Técnico em nome do responsável técnico pertencente ao 

quadro da empresa, comprovando a execução de 50% (cinquenta por cento) sobre a 

quantidade global dos serviços de características semelhantes e de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância 

técnica; 

9.4.5 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados para pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, comprovando sua aptidão de desempenho de atividade condizente com o objeto 

da respectiva licitação. 

9.4.6 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante 

9.4.7  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor 

9.4.8 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos 



 
 
 
 

 
 
9.4.9 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 

apresentados apurada o(a) pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, 

implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MP/GO 

(Ministério Público de Goiás), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme 

art. 178 da Lei Federal 14.133/2021, art. 337 - I capítulo IIB Decreto 2848/1940; 

9.4.10 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

9.4.11 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.4.12  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

9.4.13  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

9.4.14  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.4.15 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

9.4.16  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

✓ ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

✓  regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

✓ editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

✓ três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

✓  ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

9.4.17  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.4.18 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 



 
 
 
 

 
 
9.4.19  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4.20 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado 

9.4.21 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

9.4.22- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia 

9.4.23- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021 

9.4.24- Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.4.25 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

9.4.26 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.4.27-A habilitação será verificada através do HABILITANET, nos documentos por ele 

abrangidos. 

9.4.28- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.4.29- É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 



 
 
 
 

 
 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

9.4.29.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

9.4.30- A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.4.31- Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 

mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.4.32- Na hipótese da Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do 

sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

9.4.32- A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.4.33- Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.4.34- Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

9.4.35- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.4.36- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

9.4.37- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.4.38- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.4.39- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 



 
 
 
 

 
 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 0 

9.4.40- Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

9.4.41- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

9.4.42- Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes  

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: I - 

advertência; 



 
 
 
 

 
 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso 

concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155  da 

Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 

forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 

de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo. 



 
 
 
 

 
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da  data de 

sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 

o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 



 
 
 
 

 
 
O Poder Legislativo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data  de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções       por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; II - pagamento da 

multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

11.  DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA 

possa executar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;  

11.1.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 

material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços;  

11.1.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada;  

11.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir 

suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos;  

11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 

Administração especialmente designado para tanto; 

11.1.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso 

de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo 

de Referência;  



 
 
 
 

 
 
11.1.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos 

neste Termo de Referência.  

11.1.8. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

12.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações da proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

12.2.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos 

pela Câmara Municipal de São Simão - GO, conforme previsto no art. 125, da Lei 

14.133/21;  

12.2.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 

aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação;  

12.2.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Câmara Municipal de São Simão - GO 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 

das obrigações assumidas.  

12.2.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  

12.2.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos 

serviços, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação 

vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas do fato, ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.  

12.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

12.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato;  

12.2.9. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus 

anexos, que integram este contrato, independente da transcrição.  

12.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;  

12.2.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

13. DA LEGISLAÇÃO 



 
 
 
 

 
 
 

 A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 

observar as leis, decretos, regulamentação, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por 

suas subcontratadas. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os 

documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual, federal pertinente, 

independente de citação: 

 • Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

 • Normas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,  

• Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE  

• Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.  

 

14. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo 

de aceitabilidade do preço global é de: R$ 180.967,41 (cento e oitenta mil novecentos e 

sessenta e sete reais e quarenta e um centavos). 

 

 

 

   São Simão -  GO, 15 de março de 2024 

 

 

______________________________________ 

Ailton Batista de Carvalho 

Diretor de Compras e Licitação 
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APENSO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E VALORES MÁXIMOS 

 

Objeto: Aquisição de material de limpeza, equipamentos para limpeza, copa e cozinha para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de São Simão, conforme especificações, quantitativos e condições 

constantes do Termo de Referência 

 

ITEM QTDE UND COD DESCRIÇÃO VR. UNIT. VR TOTAL 

1 150 Und 365 Água Sanitária 5 litros   

2 160 Cx 157 
Álcool hidratado a 70%, frascos de 1 

litro, caixa com 12 frascos. 
  

3 50 Und 905 

Aromatizador/ Difusor Elétrico. 

Características: Em cerâmica, bivolt, cor 

branco. Garantia de fábrica. Em 

conformidade com o INMETRO e com as 

recomendações contidas nas normas da 

ABNT no que couber. 

  

4 01 Und 906 

Aspirador Agua e Pó, com capacidade 

para armazenamento de água 14L e 

mínimo de 3,5 L de pó, podendo ser 

utilizado para aspirar todos os tipos de 

resíduos líquidos com exceção do 

produtos inflamáveis, 220 volts, flex, 

aspirador de agua, em forma de 

container, com potência de 1400W, 

podendo ser utilizado em água e sujeira, 

que contenha saída de dreno, sistema 

triplo de filtragem, saco armazenador, 

microfiltro da boia e da entrada do motor 

com capacidade para auxílio em 

desentupir pias, 6tendo função sopro, 

com área de a7lcance de até no mínimo 

7,5m. 

  

5 10 Und 343 

Balde de plástico 10 litros - com alça de 

alumínio em plástico resistente de boa 

qualidade. 

  

6 08 Und. 908 Bandeja retangular produzida em aço 

inoxidável, com alça nas laterais, 
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Comprimento x Largura x Altura: 40 cm 

x 30cm x 4.5cm 

7 08 Und. 907 

Bandeja retangular produzida em aço 

inoxidável Inox, Comprimento x Largura 

x Altura 45 x 35cm x 4,5 

  

8 60 Und 103 
Borrifador de plástico universal de 

500ml 
  

09 01 Und. 909 

Caçarola em alumínio com revestimento 

interno e externo em antiaderente 

Starflon com capacidade para 2 litros, 

contendo alças em baquelite 

antitérmico, com tampa de vidro 

temperado, com dimensões de 

Diâmetro: 18cm x Altura: 8cm x 

Comprimento: 19,3cm e espessura de 

1,2mm. 

  

10 02 Und 910 

Caixa Organizadora Com Tampa e Trava 

50 litros Transparente, contendo 

grampos de fechamento que prendem a 

tampa à caixa plástica, que sua 

transparência permita a visualização do 

conteúdo, dispensando a etiquetagem 

externa, que contenha bases largas, 

para melhor apoio e não deixem marcas. 

  

11 30 Und 911 

Caneca de Porcelana na cor branca. 

Peças de porcelana feitas de material 

isento de chumbo e de alta qualidade, 

queimados em alta temperatura, o que 

os torna fortes, resistentes e com alto 

brilho, com capacidade para no mínimo 

250ml. 

  

12 06 Und 912 

Canecão Hotel com Bico e Cabo 

Baquelite N°16 medindo 

aproximadamente 15,5 cm altura, 

diâmetro de 16 cm, comprimento com 

alça de 25 cm, capacidade para 3,10 

litros, espessura de 2mm, material de 

alumínio e cabo em madeira e baquelite. 

Peso aproximado de 0,330g 
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13 50 Und 367 
Cesto para lixo, em polipropileno, 

formato cilíndrico, na cor branca, altura 

mínima: 29cm, diâmetro mínimo: 23cm, 

capacidade aproximada de 13 litros 

  

14 06 Und. 913 

Coador de pano para café, 100% 

algodão, na cor branca dimensões 16 

cm (diâmetro) x 26 cm (profundidade), 

cabo de madeira. 

  

15 20 Und. 654 

Coador de pano para café, 100% 

algodão, na cor branca dimensões 20 

cm (diâmetro) x 30 cm (profundidade) 

  

16 10 Jogo 916 

Conjunto 6 Copos de vidro transparente 

com capacidade para 500ml, para água, 

suco e etc. 

  

17 10 Jogo 917 

Conjunto de talheres contendo 18 

peças, sendo 6 facas, de  

Faca Comprimento mínimo (cm): 

21,5cm, 6 garfos de Comprimento (cm) 

mínimo: 19,5cm e 6 colheres de 

Comprimento mínimo (cm): 19cm, em 

material de aço inoxidável. 

  

18 50 CX 656 

Copo descartável, material poliestireno, 

capacidade 50ml, aplicação para café, 

em conformidade com a NBR 

14865/2002-ABNT, com peso unitário de 

0,6g e cor branca. Caixa com 5.000 

unidades. 

  

19 150 Cx 914 

Copo descartável, material polipropileno 

(PP), capacidade 200 ml, aplicação 

água, características adicionais atóxica, 

de acordo c/ norma abnt, nbr 14865, 

peso mínimo 2,20 g, cor branco. 

  

20 200 Und 368 
Desinfetante 5 litros fragrância variadas 

(Lavanda, talco e outros) 
  

21 60 Und 369 

Desodorizador Sanitário Pastilha 

Adesiva fragrâncias variadas pacote 

com 5 unidades 

  

22 200 Und 919 

Detergente neutro 500ml – liquido com 

glicerina, biodegradável concentrado, 

bico dosador tipo push-pull, de 1ª 

qualidade, dermatologicamente testado, 

com registo na Anvisa. Marcas de 
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referência: Ipê, Limpol, Minuano ou 

similar. Frasco contendo 500 ml. 

23 20 Und 921 

Escova sanitária com cerdas em 

formato circular, com suporte. Escova 

medindo no mínimo 7cm de largura e o 

cabo medindo no mínimo 32 cm. 

Suporte medindo no mínimo 10cm de 

altura e 10 cm de largura. Escova 

contendo no mínimo 67 tufos. 

  

24 140 Und 372 

Esponja dupla-face multiuso, 

100x71x20mm, bicolor: lado verde de 

fibra abrasiva para limpeza mais difícil e 

lado amarelo de esponja macia para 

limpeza mais delicada 

  

25 240 Und 922 

Essência para Aromatizador Difusor. 

Apresentação: Frasco de 10ml. 

Características: 100% óleo essencial, 

em quaisquer dos aromas: lavanda 

francesa, punta cana, flor de cerejeira, 

Londres, vanilla, lisboa, bamboo, flor de 

algodão. Frasco contendo informações 

do produto. Produto com validade igual 

ou superior a 6 meses a contar da data 

de entrega. 

  

26 05 Und. 923 
Faca para cozinha, com lâmina de 8” em 

aço inox e cabo em polipropileno. 
  

27 80 Pct 925 

Fibra para limpeza leve na cor branca, 

tamanho 102mm x 260mm Pct com 10 

unidades. 

  

28 80 Pct 924 

Fibra para limpeza leve na cor (branca) 

tamanho 400mm x 140mm. Embalado 

em plástico contendo 10 unidades cada 

pacote. 

  

29 80 Und 926 

Flanela, material flanela, comprimento 

60 cm, largura 40 cm, cor laranja, 

características adicionais cantos 

arredondados, acabamento nas bordas 

em overloque. 

  

30 20 PCT 657 

Fósforo, palitos de madeira, maço com 

10 caixinhas contendo 40 palitos cada, 

com selo do INMETRO 

  

31 05 Und. 927 Garrafa Térmica Quente e Fria 0,5 Litro 

Aço Inox, garrafa térmica de bomba com 
  



 
 
 

Página 45 de 73 

 

exclusivo sistema que não pinga, seu 

exterior em inox com uma camada 

protetora de verniz que evita possíveis 

manchas, que apresente conservação 

térmica por no mínimo 6h garantindo 

líquidos quentes ou frios por muito mais 

tempo, isolamento térmico, ampola de 

vidro e sistema para servir, bomba de 

pressão. Com capacidade para 0,5 litro 

de líquido. 

32 06 Und. 928 

Garrafa Térmica Quente e Fria 2,0 Litro 

Aço Inox, garrafa térmica de bomba com 

exclusivo sistema que não pinga, seu 

exterior em inox com uma camada 

protetora de verniz que evita possíveis 

manchas, que apresente conservação 

térmica por no mínimo 6h garantindo 

líquidos quentes ou frios por muito mais 

tempo, isolamento térmico, ampola de 

vidro e sistema para servir, bomba de 

pressão. Com capacidade para 2 litros 

de líquido. 

  

33 80 Cx 929 

Guardanapo de Papel Folha Simples na 

cor branca 24cm x 22cm – fardo 

contendo 500 unidades sendo 10 

pacotes contendo 50 (cinquenta) folhas 

de guardanapo cada. 

  

34 40 Und 660 

Inseticida aerossol, inodoro, a base de 

água, para moscas, mosquitos e baratas, 

frasco 300ml. 

  

35 60 Pct 641 

LÃ DE AÇO, formato anatômico, 

abrasividade média, aplicação em 

utensílios domésticos pacote com 08 

unidades. 60g. 

  

36 40 Und 376 

Limpa Alumínio Produto líquido para 

limpeza de alumínio, embalagem 

plástico de 500 ml, com tampa 

dosadora. Composição: tensoativa não 

tóxico, biodegradável, sabão 

coadjuvante, corante, água, glicerina e 

ácido sulfônico. 

  

37 60 Und 377 
LIMPA VIDROS. Produto saneante com 

notificação na ANVISA. Material para 

limpeza de vidros, à base de água, 
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álcool, solvente, fragrância, princípios 

ativos. Embalagem plástica, com bico 

dosador, com 500ml 

38 160 Und 378 

Limpador de uso geral perfumado de 5 

litros (para diluição de 1/10) com 

diversas fragrâncias. 

  

39 15 Cx 931 

Limpador flotador alcalino, altamente 

concentrado, para limpeza diária de 

porcelanato, revestimentos, mármores, 

granitos, laminados entre outros. 

Embalado em caixa de papelão 

contendo 4 galões de 5 lts. 

  

40 150 Und 379 

Limpador instantâneo multiuso, 

acondicionado em embalagem plástica 

tipo squeeze com 500ml, com tampa 

flip-top e bico pulverizador. Com 

tensoativo biodegradável. Para limpeza 

de superfícies em geral 

  

41 30 Und 934 

Lixeira com Pedal em Aço Inox 

Acabamento, 12Litros. Lixeira com pedal 

12l, balde interno removível, alça para 

transporte e ventosa na base que evita o 

movimento da lixeira quando o pedal for 

acionado. Fabricada em aço inox com 

acabamento polido e tampa com 

ressalto. 

  

42 20 Und. 933 

Lixeira com tampa e pedal em polietileno 

de alta densidade (PEAD) ou, 

polipropileno (PP), respeitando as 

normas da ANVISA, com armação para 

segurar o saco de lixo, com capacidade 

para 12 litros. 

  

43 90 Und 380 

Lustra móveis, cremoso, frasco de 

material resistente com 200 ml, 

embalados em caixa. 

  

44 100 Und 381 

Odorizador de ar, dupla ação com spray 

de pressão, fragrância flores do campo. 

embalagem compra: frasco com 400 ml 

  

45 01 Und 935 

Panela De Pressão Em Alumínio Com 

Revestimento Cerâmico 7 Litros 

Panela de pressão feita em alumínio com 

espessura mínima de 2mm, com 

capacidade para 7 litros, possuindo 8 

travas na tampa para vedação completa 
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e duas válvulas adicionais para saída de 

pressão em caso de obstrução da 

válvula principal, que possua certificado 

pelo INMETRO,com 24 centímetros de 

diâmetro, com capacidade para 7 litros, 

com pegadores em baquelite 

antitérmico. 

46 01 Und. 936 

Panela em Alumínio Batido Fundido, 

Super Polidas, com Tampa, tamanho 

Grande, Grossa e Resistente Nº 50, com 

capacidade para 35 Litros, com alça 

inteiriça, cabos de madeira, medindo 

Diâmetro: 50 cm, material da tampa de 

Alumínio industrial leve. 

  

47 80 Und 937 

Pano de Chão Esfregão, em tecido 100% 

algodão, medindo 40cm x 90cm, 

gramatura de 140g, Têxtil pré lavado na 

cor cinza escuro ou azul. 

  

48 70 Und 939 

Pano de prato em algodão puro, cor 

branco alvejado (sem estampas), com 

acabamento em bainha dobrada em 

toda a volta, contendo medida mínima 

de 75X50, 1ª linha, com garantia de que 

não encolha após a 1ª lavagem. 

  

49 50 Und 938 

Pano Multiuso Microfibra 50 x 90cm 

composto de 80% poliéster, 20% 

poliamida, que não risque e nem solte 

fiapos, que seja apropriado para limpeza 

de vidros, telas de monitores, em cores 

surtidas. 

  

50 120 Pct 940 

Papel higiênico folha dupla, fardo com 

32 rolos de 30 mts. com composição de 

100% de fibras naturais, folha DUPLA, 

neutro, cor branca, macio, hidrossolúvel, 

absorvente, homogêneo, picotado, sem 

furo ou lacunas na extensão do rolo, 

isento de materiais estranhos como 

partículas lenhosas, metálicas e 

fragmentos de materiais plásticos, 

enrolado de maneira uniforme, com 

corte lateral sem rebarbas, fardo 

contendo 32 rolos de 30m x 10 cm cada, 

com prazo de validade indeterminada. 
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Produto de referência: Personal ou 

produto similar ou de melhor qualidade. 

51 350 Pct 941 

Papel toalha interfolha na cor branca, 

fabricado com 100% de celulose de PH 

neutro, possuindo alto grau de alvura e 

não permitindo que fique resíduos nas 

mãos, contendo alto poder de absorção, 

gofrado e macio. Embalado em fardo 

contendo 1000 folhas com 2 dobras e 

medindo 20 x 21 cm cada folha. 

  

52 60 Pct. 942 

Papel Toalha Multiuso – Celulose – 100 

Toalhas, alto rendimento, resistência e 

absorção; 100% celulose virgem, folha 

dupla picotada texturizada, na cor 

branca, contendo dois rolos com 60 

toalhas cada rolo, medindo no mínimo 

19 x 22, sendo um papel multiuso, de 

folha larga, possuindo alto grau de 

alvura. 

  

53 10 Und 943 
Potes Tampa Hermético de vidro porta 

Alimentos Mantimentos Armário 

Cozinha com capacidade de 

armazenamento para 2 kg. 

  

54 160 Und 945 

Refil inseticida para repelente elétrico 

líquido contendo 35ml, que seja 

compatível com qualquer modelo de 

aparelho, que seja eficaz contra 

mosquito da dengue e zika, contendo 

em sua composição esbiotrina 2,0%, 

solventes, antioxidante e que possua 

registro na ANVISA. 

  

54 100 Und 944 

Repelente de Tomada Cheiro Suave + 

Refil com 35ml. Repelente líquido de 

tomada com eficácia contra mosquitos e 

pernilongos, ofertando ambiente sem 

insetos por 360 horas. Bivolt 

  

55 30 Und 946 

Rodo de plástico duplo com 40 cm com 

02 borrachas TPE na cor azul 

Comprimento: 40 cm, Material Cabo: 

cabo produzido em madeira, medindo 

140 cm, com revestimento 
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hermeticamente fechado, sendo de 1ª 

qualidade. 

56 30 Und 947 

Rodo plástico duplo c/ 2 borrachas TPE 

resistentes, na cor azul, Comprimento: 

60 cm, Material Cabo: Material Cabo: 

cabo produzido em madeira, medindo 

140 cm, com revestimento 

hermeticamente fechado, sendo de 1ª 

qualidade. 

  

57 30 Pct 644 

Sabão em barra, aspecto físico sólido, 

neutro, glicerinado. Pacote com 05 

barras de 200g cada 

  

58 30 Und 389 

Sabão em pó, biodegradável, grão azul, 

1ª qualidade, com registro na ANVISA, 

embalagens plásticas ou caixa de papel 

com 1,6 kg. 

  

59 40 Und 948 

Sabonete líquido para lavagem das 

mãos, produzidos com óleos naturais, 

contendo agentes emolientes e 

umectantes, sendo o sabão base de 

mistura de limpadores, emulsificantes e 

emolientes naturais, cor branca. 

Perolado. Registro no Ministério da 

Saúde. Fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade impresso no rótulo. 

Fragrância: Erva-doce, lavanda, dentre 

outras. Galão 5 lts. 

  

60 250 Pct 645 

Saco reforçado para lixo, cor preta, 

polietileno, capacidade: 100 litros. Tipo E 

classe I. Pacote com 100 sacos. 

  

61 250 Pct 646 

Saco reforçado para lixo, cor preta, 

polietileno, capacidade: 30 litros. Tipo E 

classe I. Pacote com 100 sacos. 

  

62 2 Und 949 

Sanduicheira e Grill 2 em 1, 1200W 

220V, que funcione como grill e 

sanduicheira, com capacidade para 

fazer dois sanduiches de uma só vez, 

placas com revestimento antiaderente, 

sendo a inferior lisa e a superior placa 

grill, com luz indicadora de 

funcionamento, possuindo base 

antiaderente, com pegador com toque a 
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frio e trava para armazenamento. O 

acabamento deve ser em aço inox. 

63 120 Und 393 

Saponáceo, Líquido cremoso, 

Tensoativo biodegradável, PRINCÍPIO 

ATIVO: Linear Alquilbenzeno Sulfonato 

de Sódio, COMPOSIÇÃO: Linear 

Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio, 

coadjuvante, alcalinizante, espessante, 

abrasivo, conservante, essência e 

veículo, AROMA: Limão, EMBALAGEM: 

Frasco, 300 ml, TAMPA: Abre-fecha, 

APLICAÇÃO: Limpeza de superfícies de 

inox, esmaltados, fórmicas e cromados, 

UNID. DE MEDIDA: unitário 

  

64 2 Und 394 
Soda cáustica, com 98 a 99%, escama, 

embalagem de 1000g 
  

65 10 Und 950 

Suporte LT com velcro medindo 40x10 

cm em polietileno de alta densidade 

(PEAD) ou, polipropileno (PP), com cabo 

de no mínimo 1,40cm. 

  

66 10 Und 951 

Tapete modelo luxo, na cor marrom ou 

bege, tipo peludo felpudo, material 100% 

algodão, com felpos de no mínimo 

40mm de felpos com a base 

antiderrapante, proteção antiácaro, e 

antialérgico, medindo no mínimo 0,70 x 

0,45 cm. 

  

67 20 Und 954 

Vassoura Multiuso com Cabo, com 

dimensões C x L x A 40 x 310 x 205 

milímetros, tipo piaçava, cerdas longas 

com pontas plumadas, cabo produzido 

em madeira, medindo 140 cm, com 

revestimento hermeticamente fechado, 

sendo de 1ª qualidade. 

  

Valor total  

 

Obs.: As propostas para os equipamentos para manutenção da limpeza e equipamentos para copa e 

cozinha, deverão vir acompanhadas do catálogo/prospecto para que a equipe técnica possa analisar e 

dar parecer sobre o atendimento ao solicitado. 

Valor estimado do objeto: R$ 180.967,41 (cento e oitenta mil novecentos e sessenta e sete reais e quarenta 

e um centavos). 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 

I. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

IV. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

V. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

VI. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

VII. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

VIII. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas 

IX. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

X. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

XI. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

XII. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; e 

XIII. proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; 
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XIV. Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em especial: 

Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

XV. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, 
quando couber; 

XVI. Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

XVII. que não possui cônjuge, companheiro ou parentes e nem no quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da administração 
municipal de São Simão-GO. 

 

Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60: 

§ 1º III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 

§ 1º IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009; 

 

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por 
nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 
público 

 

 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA  

DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ n. _______________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n. _______________ e do CPF n. _______________, DECLARA, para os fins 
dispostos no Pregão Eletrônico n. ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, 
na presente data, é considerada: 

 

( )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar no 123, de 
14/12/2006; 

( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar 
no 123, de 14/12/2006; 

( )  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 3° do artigo 18-A da Lei 
Complementar no 123, de 14/12/2006,com redação dada pela Lei Complementar no 
188, de 2021; 

( )  COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 11488/2007; 

 

DECLARA ainda 

 

1- Que a empresa está́ excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da 
Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2- Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, 
nos termos do § 2° do Art. 4° da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LGPD 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ n. _______________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n. _______________ e do CPF n. _______________, DECLARA, para os fins 
dispostos no Pregão Eletrônico n. ____/________, sob as penas da Lei, que tem pleno 
conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de 
habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1 As condições para participar deste processo licitatório e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deverá fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais: 

a.  Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

b.  Informações inseridas em contratos sociais;  

c.  a participações societárias;  

d. Estado civil; e. Número de telefone;  

f.  Endereços físicos e eletrônicos; 

g.  Eventuais inconformes sobre cônjuges;  

h.  Relações de parentesco;  

i.  Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;  

j.  Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

 

2 Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 
por parte da Administração Pública. 

3 O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
valido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Solicitamos orçamento para futura licitação conforme objeto abaixo: 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

Objeto: Aquisição de material de limpeza, equipamentos para limpeza, copa e cozinha para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de São Simão, conforme especificações, quantitativos e condições 

constantes do Termo de Referência 

ITEM QTDE UND COD DESCRIÇÃO VR. UNIT. VR TOTAL 

1 150 Und 365 Água Sanitária 5 litros   

2 160 Cx 157 
Álcool hidratado a 70%, frascos de 1 

litro, caixa com 12 frascos. 
  

3 50 Und 905 

Aromatizador/ Difusor Elétrico. 

Características: Em cerâmica, bivolt, cor 

branco. Garantia de fábrica. Em 

conformidade com o INMETRO e com as 

recomendações contidas nas normas da 

ABNT no que couber. 

  

4 01 Und 906 

Aspirador Agua e Pó, com capacidade 

para armazenamento de água 14L e 

mínimo de 3,5 L de pó, podendo ser 

utilizado para aspirar todos os tipos de 

resíduos líquidos com exceção do 

produtos inflamáveis, 220 volts, flex, 

aspirador de agua, em forma de 

container, com potência de 1400W, 

podendo ser utilizado em água e sujeira, 

que contenha saída de dreno, sistema 

triplo de filtragem, saco armazenador, 
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microfiltro da boia e da entrada do motor 

com capacidade para auxílio em 

desentupir pias, 6tendo função sopro, 

com área de a7lcance de até no mínimo 

7,5m. 

5 10 Und 343 

Balde de plástico 10 litros - com alça de 

alumínio em plástico resistente de boa 

qualidade. 

  

6 08 Und. 908 

Bandeja retangular produzida em aço 

inoxidável, com alça nas laterais, 

Comprimento x Largura x Altura: 40 cm 

x 30cm x 4.5cm 

  

7 08 Und. 907 

Bandeja retangular produzida em aço 

inoxidável Inox, Comprimento x Largura 

x Altura 45 x 35cm x 4,5 

  

8 60 Und 103 
Borrifador de plástico universal de 

500ml 
  

09 01 Und. 909 

Caçarola em alumínio com revestimento 

interno e externo em antiaderente 

Starflon com capacidade para 2 litros, 

contendo alças em baquelite 

antitérmico, com tampa de vidro 

temperado, com dimensões de 

Diâmetro: 18cm x Altura: 8cm x 

Comprimento: 19,3cm e espessura de 

1,2mm. 

  

10 02 Und 910 

Caixa Organizadora Com Tampa e Trava 

50 litros Transparente, contendo 

grampos de fechamento que prendem a 

tampa à caixa plástica, que sua 

transparência permita a visualização do 

conteúdo, dispensando a etiquetagem 

externa, que contenha bases largas, 

para melhor apoio e não deixem marcas. 

  

11 30 Und 911 

Caneca de Porcelana na cor branca. 

Peças de porcelana feitas de material 

isento de chumbo e de alta qualidade, 

queimados em alta temperatura, o que 

os torna fortes, resistentes e com alto 

brilho, com capacidade para no mínimo 

250ml. 
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12 06 Und 912 

Canecão Hotel com Bico e Cabo 

Baquelite N°16 medindo 

aproximadamente 15,5 cm altura, 

diâmetro de 16 cm, comprimento com 

alça de 25 cm, capacidade para 3,10 

litros, espessura de 2mm, material de 

alumínio e cabo em madeira e baquelite. 

Peso aproximado de 0,330g 

  

13 50 Und 367 
Cesto para lixo, em polipropileno, 

formato cilíndrico, na cor branca, altura 

mínima: 29cm, diâmetro mínimo: 23cm, 

capacidade aproximada de 13 litros 

  

14 06 Und. 913 

Coador de pano para café, 100% 

algodão, na cor branca dimensões 16 

cm (diâmetro) x 26 cm (profundidade), 

cabo de madeira. 

  

15 20 Und. 654 

Coador de pano para café, 100% 

algodão, na cor branca dimensões 20 

cm (diâmetro) x 30 cm (profundidade) 

  

16 10 Jogo 916 

Conjunto 6 Copos de vidro transparente 

com capacidade para 500ml, para água, 

suco e etc. 

  

17 10 Jogo 917 

Conjunto de talheres contendo 18 

peças, sendo 6 facas, de  

Faca Comprimento mínimo (cm): 

21,5cm, 6 garfos de Comprimento (cm) 

mínimo: 19,5cm e 6 colheres de 

Comprimento mínimo (cm): 19cm, em 

material de aço inoxidável. 

  

18 50 CX 656 

Copo descartável, material poliestireno, 

capacidade 50ml, aplicação para café, 

em conformidade com a NBR 

14865/2002-ABNT, com peso unitário de 

0,6g e cor branca. Caixa com 5.000 

unidades. 

  

19 150 Cx 914 

Copo descartável, material polipropileno 

(PP), capacidade 200 ml, aplicação 

água, características adicionais atóxica, 

de acordo c/ norma abnt, nbr 14865, 

peso mínimo 2,20 g, cor branco. 

  

20 200 Und 368 
Desinfetante 5 litros fragrância variadas 

(Lavanda, talco e outros) 
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21 60 Und 369 

Desodorizador Sanitário Pastilha 

Adesiva fragrâncias variadas pacote 

com 5 unidades 

  

22 200 Und 919 

Detergente neutro 500ml – liquido com 

glicerina, biodegradável concentrado, 

bico dosador tipo push-pull, de 1ª 

qualidade, dermatologicamente testado, 

com registo na Anvisa. Marcas de 

referência: Ipê, Limpol, Minuano ou 

similar. Frasco contendo 500 ml. 

  

23 20 Und 921 

Escova sanitária com cerdas em 

formato circular, com suporte. Escova 

medindo no mínimo 7cm de largura e o 

cabo medindo no mínimo 32 cm. 

Suporte medindo no mínimo 10cm de 

altura e 10 cm de largura. Escova 

contendo no mínimo 67 tufos. 

  

24 140 Und 372 

Esponja dupla-face multiuso, 

100x71x20mm, bicolor: lado verde de 

fibra abrasiva para limpeza mais difícil e 

lado amarelo de esponja macia para 

limpeza mais delicada 

  

25 240 Und 922 

Essência para Aromatizador Difusor. 

Apresentação: Frasco de 10ml. 

Características: 100% óleo essencial, 

em quaisquer dos aromas: lavanda 

francesa, punta cana, flor de cerejeira, 

Londres, vanilla, lisboa, bamboo, flor de 

algodão. Frasco contendo informações 

do produto. Produto com validade igual 

ou superior a 6 meses a contar da data 

de entrega. 

  

26 05 Und. 923 
Faca para cozinha, com lâmina de 8” em 

aço inox e cabo em polipropileno. 
  

27 80 Pct 925 

Fibra para limpeza leve na cor branca, 

tamanho 102mm x 260mm Pct com 10 

unidades. 

  

28 80 Pct 924 

Fibra para limpeza leve na cor (branca) 

tamanho 400mm x 140mm. Embalado 

em plástico contendo 10 unidades cada 

pacote. 

  

29 80 Und 926 
Flanela, material flanela, comprimento 

60 cm, largura 40 cm, cor laranja, 

características adicionais cantos 
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arredondados, acabamento nas bordas 

em overloque. 

30 20 PCT 657 

Fósforo, palitos de madeira, maço com 

10 caixinhas contendo 40 palitos cada, 

com selo do INMETRO 

  

31 05 Und. 927 

Garrafa Térmica Quente e Fria 0,5 Litro 

Aço Inox, garrafa térmica de bomba com 

exclusivo sistema que não pinga, seu 

exterior em inox com uma camada 

protetora de verniz que evita possíveis 

manchas, que apresente conservação 

térmica por no mínimo 6h garantindo 

líquidos quentes ou frios por muito mais 

tempo, isolamento térmico, ampola de 

vidro e sistema para servir, bomba de 

pressão. Com capacidade para 0,5 litro 

de líquido. 

  

32 06 Und. 928 

Garrafa Térmica Quente e Fria 2,0 Litro 

Aço Inox, garrafa térmica de bomba com 

exclusivo sistema que não pinga, seu 

exterior em inox com uma camada 

protetora de verniz que evita possíveis 

manchas, que apresente conservação 

térmica por no mínimo 6h garantindo 

líquidos quentes ou frios por muito mais 

tempo, isolamento térmico, ampola de 

vidro e sistema para servir, bomba de 

pressão. Com capacidade para 2 litros 

de líquido. 

  

33 80 Cx 929 

Guardanapo de Papel Folha Simples na 

cor branca 24cm x 22cm – fardo 

contendo 500 unidades sendo 10 

pacotes contendo 50 (cinquenta) folhas 

de guardanapo cada. 

  

34 40 Und 660 

Inseticida aerossol, inodoro, a base de 

água, para moscas, mosquitos e baratas, 

frasco 300ml. 

  

35 60 Pct 641 

LÃ DE AÇO, formato anatômico, 

abrasividade média, aplicação em 

utensílios domésticos pacote com 08 

unidades. 60g. 
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36 40 Und 376 

Limpa Alumínio Produto líquido para 

limpeza de alumínio, embalagem 

plástico de 500 ml, com tampa 

dosadora. Composição: tensoativa não 

tóxico, biodegradável, sabão 

coadjuvante, corante, água, glicerina e 

ácido sulfônico. 

  

37 60 Und 377 

LIMPA VIDROS. Produto saneante com 

notificação na ANVISA. Material para 

limpeza de vidros, à base de água, 

álcool, solvente, fragrância, princípios 

ativos. Embalagem plástica, com bico 

dosador, com 500ml 

  

38 160 Und 378 

Limpador de uso geral perfumado de 5 

litros (para diluição de 1/10) com 

diversas fragrâncias. 

  

39 15 Cx 931 

Limpador flotador alcalino, altamente 

concentrado, para limpeza diária de 

porcelanato, revestimentos, mármores, 

granitos, laminados entre outros. 

Embalado em caixa de papelão 

contendo 4 galões de 5 lts. 

  

40 150 Und 379 

Limpador instantâneo multiuso, 

acondicionado em embalagem plástica 

tipo squeeze com 500ml, com tampa 

flip-top e bico pulverizador. Com 

tensoativo biodegradável. Para limpeza 

de superfícies em geral 

  

41 30 Und 934 

Lixeira com Pedal em Aço Inox 

Acabamento, 12Litros. Lixeira com pedal 

12l, balde interno removível, alça para 

transporte e ventosa na base que evita o 

movimento da lixeira quando o pedal for 

acionado. Fabricada em aço inox com 

acabamento polido e tampa com 

ressalto. 

  

42 20 Und. 933 

Lixeira com tampa e pedal em polietileno 

de alta densidade (PEAD) ou, 

polipropileno (PP), respeitando as 

normas da ANVISA, com armação para 

segurar o saco de lixo, com capacidade 

para 12 litros. 

  

43 90 Und 380 

Lustra móveis, cremoso, frasco de 

material resistente com 200 ml, 

embalados em caixa. 
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44 100 Und 381 

Odorizador de ar, dupla ação com spray 

de pressão, fragrância flores do campo. 

embalagem compra: frasco com 400 ml 

  

45 01 Und 935 

Panela De Pressão Em Alumínio Com 

Revestimento Cerâmico 7 Litros 

Panela de pressão feita em alumínio com 

espessura mínima de 2mm, com 

capacidade para 7 litros, possuindo 8 

travas na tampa para vedação completa 

e duas válvulas adicionais para saída de 

pressão em caso de obstrução da 

válvula principal, que possua certificado 

pelo INMETRO,com 24 centímetros de 

diâmetro, com capacidade para 7 litros, 

com pegadores em baquelite 

antitérmico. 

  

46 01 Und. 936 

Panela em Alumínio Batido Fundido, 

Super Polidas, com Tampa, tamanho 

Grande, Grossa e Resistente Nº 50, com 

capacidade para 35 Litros, com alça 

inteiriça, cabos de madeira, medindo 

Diâmetro: 50 cm, material da tampa de 

Alumínio industrial leve. 

  

47 80 Und 937 

Pano de Chão Esfregão, em tecido 100% 

algodão, medindo 40cm x 90cm, 

gramatura de 140g, Têxtil pré lavado na 

cor cinza escuro ou azul. 

  

48 70 Und 939 

Pano de prato em algodão puro, cor 

branco alvejado (sem estampas), com 

acabamento em bainha dobrada em 

toda a volta, contendo medida mínima 

de 75X50, 1ª linha, com garantia de que 

não encolha após a 1ª lavagem. 

  

49 50 Und 938 

Pano Multiuso Microfibra 50 x 90cm 

composto de 80% poliéster, 20% 

poliamida, que não risque e nem solte 

fiapos, que seja apropriado para limpeza 

de vidros, telas de monitores, em cores 

surtidas. 

  

50 120 Pct 940 
Papel higiênico folha dupla, fardo com 

32 rolos de 30 mts. com composição de 

100% de fibras naturais, folha DUPLA, 
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neutro, cor branca, macio, hidrossolúvel, 

absorvente, homogêneo, picotado, sem 

furo ou lacunas na extensão do rolo, 

isento de materiais estranhos como 

partículas lenhosas, metálicas e 

fragmentos de materiais plásticos, 

enrolado de maneira uniforme, com 

corte lateral sem rebarbas, fardo 

contendo 32 rolos de 30m x 10 cm cada, 

com prazo de validade indeterminada. 

Produto de referência: Personal ou 

produto similar ou de melhor qualidade. 

51 350 Pct 941 

Papel toalha interfolha na cor branca, 

fabricado com 100% de celulose de PH 

neutro, possuindo alto grau de alvura e 

não permitindo que fique resíduos nas 

mãos, contendo alto poder de absorção, 

gofrado e macio. Embalado em fardo 

contendo 1000 folhas com 2 dobras e 

medindo 20 x 21 cm cada folha. 

  

52 60 Pct. 942 

Papel Toalha Multiuso – Celulose – 100 

Toalhas, alto rendimento, resistência e 

absorção; 100% celulose virgem, folha 

dupla picotada texturizada, na cor 

branca, contendo dois rolos com 60 

toalhas cada rolo, medindo no mínimo 

19 x 22, sendo um papel multiuso, de 

folha larga, possuindo alto grau de 

alvura. 

  

53 10 Und 943 
Potes Tampa Hermético de vidro porta 

Alimentos Mantimentos Armário 

Cozinha com capacidade de 

armazenamento para 2 kg. 

  

54 160 Und 945 

Refil inseticida para repelente elétrico 

líquido contendo 35ml, que seja 

compatível com qualquer modelo de 

aparelho, que seja eficaz contra 

mosquito da dengue e zika, contendo 

em sua composição esbiotrina 2,0%, 

solventes, antioxidante e que possua 

registro na ANVISA. 
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54 100 Und 944 

Repelente de Tomada Cheiro Suave + 

Refil com 35ml. Repelente líquido de 

tomada com eficácia contra mosquitos e 

pernilongos, ofertando ambiente sem 

insetos por 360 horas. Bivolt 

  

55 30 Und 946 

Rodo de plástico duplo com 40 cm com 

02 borrachas TPE na cor azul 

Comprimento: 40 cm, Material Cabo: 

cabo produzido em madeira, medindo 

140 cm, com revestimento 

hermeticamente fechado, sendo de 1ª 

qualidade. 

  

56 30 Und 947 

Rodo plástico duplo c/ 2 borrachas TPE 

resistentes, na cor azul, Comprimento: 

60 cm, Material Cabo: Material Cabo: 

cabo produzido em madeira, medindo 

140 cm, com revestimento 

hermeticamente fechado, sendo de 1ª 

qualidade. 

  

57 30 Pct 644 

Sabão em barra, aspecto físico sólido, 

neutro, glicerinado. Pacote com 05 

barras de 200g cada 

  

58 30 Und 389 

Sabão em pó, biodegradável, grão azul, 

1ª qualidade, com registro na ANVISA, 

embalagens plásticas ou caixa de papel 

com 1,6 kg. 

  

59 40 Und 948 

Sabonete líquido para lavagem das 

mãos, produzidos com óleos naturais, 

contendo agentes emolientes e 

umectantes, sendo o sabão base de 

mistura de limpadores, emulsificantes e 

emolientes naturais, cor branca. 

Perolado. Registro no Ministério da 

Saúde. Fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade impresso no rótulo. 

Fragrância: Erva-doce, lavanda, dentre 

outras. Galão 5 lts. 

  

60 250 Pct 645 

Saco reforçado para lixo, cor preta, 

polietileno, capacidade: 100 litros. Tipo E 

classe I. Pacote com 100 sacos. 

  

61 250 Pct 646 

Saco reforçado para lixo, cor preta, 

polietileno, capacidade: 30 litros. Tipo E 

classe I. Pacote com 100 sacos. 
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62 2 Und 949 

Sanduicheira e Grill 2 em 1, 1200W 

220V, que funcione como grill e 

sanduicheira, com capacidade para 

fazer dois sanduiches de uma só vez, 

placas com revestimento antiaderente, 

sendo a inferior lisa e a superior placa 

grill, com luz indicadora de 

funcionamento, possuindo base 

antiaderente, com pegador com toque a 

frio e trava para armazenamento. O 

acabamento deve ser em aço inox. 

  

63 120 Und 393 

Saponáceo, Líquido cremoso, 

Tensoativo biodegradável, PRINCÍPIO 

ATIVO: Linear Alquilbenzeno Sulfonato 

de Sódio, COMPOSIÇÃO: Linear 

Alquilbenzeno Sulfonato de Sódio, 

coadjuvante, alcalinizante, espessante, 

abrasivo, conservante, essência e 

veículo, AROMA: Limão, EMBALAGEM: 

Frasco, 300 ml, TAMPA: Abre-fecha, 

APLICAÇÃO: Limpeza de superfícies de 

inox, esmaltados, fórmicas e cromados, 

UNID. DE MEDIDA: unitário 

  

64 2 Und 394 
Soda cáustica, com 98 a 99%, escama, 

embalagem de 1000g 
  

65 10 Und 950 

Suporte LT com velcro medindo 40x10 

cm em polietileno de alta densidade 

(PEAD) ou, polipropileno (PP), com cabo 

de no mínimo 1,40cm. 

  

66 10 Und 951 

Tapete modelo luxo, na cor marrom ou 

bege, tipo peludo felpudo, material 100% 

algodão, com felpos de no mínimo 

40mm de felpos com a base 

antiderrapante, proteção antiácaro, e 

antialérgico, medindo no mínimo 0,70 x 

0,45 cm. 

  

67 20 Und 954 

Vassoura Multiuso com Cabo, com 

dimensões C x L x A 40 x 310 x 205 

milímetros, tipo piaçava, cerdas longas 

com pontas plumadas, cabo produzido 

em madeira, medindo 140 cm, com 

revestimento hermeticamente fechado, 

sendo de 1ª qualidade. 

  

Valor total  

 



 
 
 

Página 65 de 73 

 

Obs.: Solicitamos aos senhores(as) que se atentem bem às especificações dos produtos 

solicitados, para que não haja fornecimento de preços de produtos que não atendam à 

necessidade da Câmara e ou do padrão solicitado, podendo com isto vir a frustrar a licitação. 

                                                                             ________________________,__/__/___.                                                                                            

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ...../..... 

Câmara Municipal de São Simão – GO 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por 

intermédio do S(a) .................................... (órgão gerenciador), com sede no (a) 

..................................................... (endereço do órgão gerenciador), inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (nome do 

agente público, cargo e matrícula), considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./...., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal 

nº 5.558/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

..............., especificado(s) no(s) item(ns) .......... do Termo de Referência presente no anexo 

...... do edital de Licitação nº ........../...., que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

indicadas no Anexo I da presente Ata. 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta do 

Anexo II desta Ata. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será o ....... (nome do órgão). 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.2.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo fixado pelo órgão 

gerenciador, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no sítio oficial, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
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orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedada 

a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 

desclassificação. 

5.5. Será incluído na ata, na forma do Anexo II, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.5.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.6. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.5 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.7 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; e 
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5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 

oficial e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

5.10.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.9, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados. 

6.2. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, 

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses 

institutos aos contratos dela decorrente, na forma do art. 93 do Decreto Municipal nº 

5.558/2023. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão 

gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

8.1.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 
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8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

edital de licitação. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

São Simão, ... de ................ de ...... 

 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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